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RESUMO: Busca-se identificar e discutir possibilidades, silenciamentos, caminhos e descaminhos da construção de saberes relacionados às práticas de leituras não escolarizadas (romances de banca, animes, textos de auto-ajuda etc.) no processo de formação e atuação profissional dos professores de Língua Portuguesa do ensino fundamental e médio.
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Falas e silenciamentos, relevâncias e nuances muitas vezes se tocam na construção do conhecimento. Resignificar um projeto de pesquisa é empreitada que igualmente demanda, da parte do projetista, diversificadas formas de elaboração que vão da atenção ao alheamento, passando pelos riscos e rabiscos da escritura. Elencar saberes é igualmente apartar outros tantos. 

Com base nesta premissas, busco neste texto principalmente discutir as motivações e as linhas gerais do meu projeto de pesquisa iniciado este ano no Programa de Pós Graduação em Educação, Nível Doutorado, da Universidade Estadual de Campinas, sob a orientação da Profª Drª Lilian Lopes Martin da Silva. Ao mesmo tempo, buscarei recuperar parte das resignificações construídas neste Programa, que têm me propiciado vislumbrar novos e provocativos caminhos investigativos.

Em “Literatura, dentro, fora e à revelia da escola” (MAFRA, 2003), o então professor de Língua Portuguesa de ensino fundamental e médio de Minas e do Estado do Rio detectava, não obstante o desinteresse dos alunos pelos textos escolares tradicionais, a presença nas conversas e mochilas daqueles alunos – tidos como mal ou não leitores – de práticas de leitura desprezadas e/ou rechaçadas pela escola, na forma de literatura de massa: best-sellers, romances de banca etc.

O campo de investigação de minha dissertação (MAFRA, 1996) foi a escola, a partir do ensino de Língua Portuguesa, na transição do ensino fundamental para o médio. Este campo refletia minhas próprias angústias como docente daquele segmento e disciplina à época. Pretendia inicialmente apenas analisar as causas do desinteresse dos alunos daquela faixa de escolaridade pela leitura institucionalizada na escola; o tensionamento com as demais práticas de leitura não constavam da minha pauta de investigação. Felizmente a realidade constatada no campo implicou para mim uma reavaliação teórico-metodológica dos rumos da pesquisa.

Posteriormente, continuei a pensar a escola e as questões em leitura a partir de minha atuação como docente de ensino superior no Paraná: até 1999, como professor de Metodologia e Prática de Ensino de Língua Portuguesa do Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino da Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG); de 2000 para cá, como docente da mesma disciplina, só que agora lotado no Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas da Universidade Estadual de Londrina (UEL). 

Foi ímpar em sua riqueza a experiência de trabalhar com uma mesma disciplina em departamentos com perfis distintos. No Departamento de Métodos e Técnicas de Ensino da UEPG a interlocução com as questões em leitura se fazia, mas carecíamos desta mesma interlocução no campo das linguagens com os professores do Departamento de Letras. Já na UEL as discussões em linguagem se fazem presentes no Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas, porém normalmente dissociadas das questões em leitura sob o viés da educação.

Em todas estas experiências, a constatação da presença de um velado tensionamento externado em forma de desconhecimento da parte de alguns e descaso da parte de outros de que o trabalho com a apregoada diversidade de textos defendida nos PCN deve implicar também o diálogo com textos constitutivos do cotidiano de leitura dos cidadãos comuns, normalmente distintos e distantes do ideal canônico de texto expresso pela academia e propalado pelas instituições escolares.

Sou fruto de duas vivências e, por conseqüência, dois olhares sobre a formação de leitores. Como professor de ensino fundamental e médio, primeiramente voltei meu olhar investigativo para as questões que profissionalmente me afligiam. Este olhar me abriu para novas indagações, posteriormente carreadas para uma nova e tensionante situação de agora, como professor de Metodologia e Prática de Ensino de Língua Portuguesa, atuar nos limites da formação de professores em Letras e das demandas da educação básica – demandas com as quais muito me identifico, inclusive pelo meu recente passado profissional. Minhas problematizações em leitura turbinam ainda mais esta situação e me lançam no olho de um furacão. Resta-me agora, no doutorado, tentar minimamente decifrar estas Letras.

O percurso profissional acima relatado delinearam o perfil das questões norteadoras do meu projeto de pesquisa. Neste sentido, primeiramente pretendo identificar quais seriam os fatores que possibilitam e/ou impedem a inclusão de diferentes discussões em leitura no processo de organização curricular do curso de Letras da UEL. São fatores teóricos, ideológicos, políticos, culturais? Como eles influenciam a organização curricular? 

Quanto ao “discurso renovador da leitura” – a ser posteriormente explicitado neste texto –, busco compreender sua configuração para professores e alunos do curso de Letras. Em relação ao discurso silenciado das demais práticas de leitura, procuro identificar seus limites e possibilidades quando se trata da formação de educadores.

Finalmente, no âmbito das capacitações docentes, pretendo apontar qual tem sido o formato do tratamento teórico-prático da leitura e os desdobramentos deste processo de capacitação, no âmbito do ensino da graduação. Quais discursos sobre a leitura se colocam em prática? Como os alunos percebem tal discurso e como dimensionam a sua futura prática educacional?
Aspectos vinculados à memória, sensibilidade e construção da autonomia contribuem para um redimensionamento do meu olhar e da minha forma de interação com o campo de investigação. Mais do que um olhar subjetivo, o sujeito deve também se permitir o olhar da sensibilidade, ainda que atento às suas potencialidades e riscos.

Nunca podemos recuperar totalmente o que foi esquecido. E talvez seja bom assim. O choque do resgate do passado seria tão destrutivo que, no exato momento, forçosamente deixaríamos de compreender nossa saudade. Mas é por isso que a compreendemos, e tanto melhor, quanto mais profundamente jaz em nós o esquecido (BENJAMIN, 1993, p. 104-105).

O passado filtrado pela saudade é incompleto e, por isto, só é positivo como compreensão. A saudade, por seu turno, vem do vivido, diretamente, e da identificação com a experiência alheia, indiretamente. Mas o olhar sobre o passado e a saudade são sempre marcados pela subjetividade e sentimentos particulares.

Levar em conta a saudade e a sensibilidade na construção da memória contribui para ampliar e aguçar minha ação investigativa, já que pretendo contactar professores do Departamento de Letras Vernáculas e Clássicas da UEL nos últimos 10 anos, selecionados a partir da relação formal ou informal com o campo da formação de professores para o trabalho com a leitura no ensino fundamental e médio. Serão analisadas também o perfil de capacitação em mestrado e doutorado destes docentes e sua relação com o trabalho em leitura desenvolvido nas turmas de graduação. Nas gestões de colegiado de curso onde tiver havido alteração curricular, os membros daquele colegiado, independentemente de sua vinculação departamental
, serão considerados também informantes em potencial.

Além dos professores, dois perfis de aluno serão entrevistados. Primeiramente, os alunos dos últimos anos da graduação em Letras, sem qualquer experiência profissional docente, identificados por seus pares como aqueles de maior criticidade e maior facilidade de verbalização, buscando um balanço de sua graduação em curso na sua articulação com as questões de leitura e educação identificadas nos seus respectivos estágios. Com os ex-alunos dos últimos 5 anos, agora professores, serão tratadas questões vinculadas à relação dos conhecimentos acadêmicos experienciados durante a graduação no campo da leitura com a realidade escolar, como percebem – se é que percebem – as mudanças curriculares e como tem se constituído sua formação continuada.

Nas entrevistas com professores e alunos, além de questionamentos próprios de sua área de atuação, serão levantadas sua história de formação como leitor e professor, além de suas concepções de leitura. Estas informações serão posteriormente cruzadas com os programas e as demais entrevistas.

“As diferentes posições sociais dos sujeitos e suas diferentes experiências de vida criam diferenças que se refletem nas emoções, nas interpretações, nas aspirações, nos medos e ilusões” (CONTRERAS, 2002, p. 182). Este múltiplo e ampliado universo das saudades, sensibilidades, emoções e ilusões expresso por BENJAMIN e CONTRERAS traz um compromisso e um desafio a mais por parte do pesquisador no cuidado da abordagem dos entrevistados e construção e análise do material investigativo.

Contemporaneamente, nem nítidas tempestades, nem calmarias definitivas existem que nos permitam navegar sem atropelos no campo da leitura. Nos Cursos de Letras, por exemplo, constata-se uma forte resistência ao tratamento curricular da diversidade de textos pelos quais as pessoas têm cotidianamente transitado, sejam eles publicitários, de literatura de massa, jornalísticos, hipertextos etc. 

Manifestações culturais à espera da autorizada interpretação têm sido a tônica da constituição do discurso e do fazer pedagógico nos cursos de Letras. Munido de sua trena e diapasão analíticos, o intelectual as tem validado ou não. Esta postura encontra ressonância no projeto de modernidade experimentado pela sociedade, marcado, conforme HARVEY (2000), pela crença no progresso linear, defesa de verdades absolutas, planejamento racional da ordem social e padronização do conhecimento e da produção. Tudo devidamente insensado na doutrina iluminista de igualdade, liberdade e fé na inteligência humana.

A humanidade vai ter de ser forçada a ser livre, disse Rousseau; e os jacobinos da Revolução Francesa começaram sua prática política onde o pensamento filosófico de Rousseau tinha parado. Francis Bacon, um dos precursores do pensamento iluminista, concebeu em seu tratado utópico “Nova Atlântica” uma casa de sábios que seriam os guardiães do conhecimento, os juízes ético e verdadeiros cientistas; enquanto vivessem no mundo exterior a vida diária da comunidade, eles exerceriam sobre esta uma extraordinária força moral. (p. 24)

Já BAUMAN (1999, p. 268) entende que os intelectuais neo-iluministas
 estão convencidos de que o destino da moralidade, da vida civilizada e da ordem social depende da solução que eles, intelectuais, dêem ao problema da universalidade. Este convencimento é comparado por BAUMAN à convicção do herói adolescente do “Orfeu” de Cocteau de que o sol não nasceria sem seu violão e serenata.

O conjunto de comparações acima traça os contornos de um tempo e de um tradição cultural que precisam experimentar uma nova determinação onde sejam resguardadas as condições para que todas as histórias possam “ser contadas, recontadas e contadas novamente de forma diversa. É na sua pluralidade e não na ‘sobrevivência dos mais aptos’ (isto é, na extinção dos ‘menos aptos’) que reside agora a esperança.” (p. 259)

Este privilégio da heterogeneidade e da diferença busca enraizamentos no cotidiano; não mais numa universalidade transcendente, mas numa diversidade que, sem correr os riscos do individualismo, se vê assegurada no comunitário. 

Ainda assim, é incontestável haver apagamentos e silenciamentos de diferentes manifestações culturais na esfera dos currículos. A partir de um olhar sobre as práticas de leitura, CHARTIER vê duas significações que, espontaneamente, atribui-se ao termo cultura. 

Aquela que designa as obras e os gestos que numa dada sociedade justificam uma apreensão estética e intelectual; e aquela que trata das práticas comuns “sem qualidades”, que exprimem a maneira através da qual uma comunidade – não importa em que escala – vive e pensa a sua relação com o mundo, com os outros e com ela mesma. (1998, p. 8-9)

A hegemonia do “discurso renovador da leitura na escola” tem silenciado nos currículos de Letras as diferentes culturas e práticas de leitura. Este discurso é caracterizado por SILVEIRA (1999) como uma tendência pedagógica/literária que se dedicou nas últimas duas décadas a redirecionar o ensino da leitura com base no texto literário, de certa forma soberano na definição de “representações do que seja ler, do que é importante na leitura escolar e do que deve ser feito para que alunos e alunas se tornem leitores/leitoras.” (p. 106)

Segundo a autora, a equação “prazer–interesse–leitura–hábito–gosto–cidadão crítico”, propalada por este discurso legitimado e influente, tem impregnado o senso comum em educação na forma de manancial de livros para professores, programas curriculares e de vertente para a explosão editorial. 

Concordando ainda com SILVEIRA, entendo que não se trata de colocar este discurso na berlinda. O importante é que a relativização da “verdade absoluta” em que se transformou este discurso nos permita enxergar e pensar a existência de outros tantos discursos pedagógicos em leitura. 

Simbólica ou monetariamente, todos têm lucrado com o “discurso renovador da leitura na escola”. Aliás, quase todos. As estatísticas mais recentes têm demonstrado que a corda continua arrebentando do lado mais fraco: o aluno, leitor em formação.

Após fazer uma importante recuperação histórica da constituição curricular desta crise, LAJOLO defende uma reforma que “substitua a pauta tradicional de tais discussões – cartorial e corporativista – por uma pauta estrutural e conjuntural, que dê conta da radical alteração do objeto em nome do qual os cursos de Letras se criaram e se mantém até hoje” (p. 8). 

Entende também a autora que o problema não é curricular, e sim estrutural, porquanto ligado à forma de inserção do curso de Letras na sociedade brasileira contemporânea. Da mesma forma, LEAHY-DIOS (2001, p. 26) não enxerga nas ementas e programas das disciplinas de Letras a definição de objetivos, metodologias, habilidades de ensino e recursos auxiliares específicos que propiciem uma visão crítica da práticas docentes. Para ela, esta visão tem dependido muito mais das características individuais dos professores, nem sempre adquiridas ao longo de sua formação acadêmica.

Não obstante a pertinência da argumentação das duas pesquisadoras, é possível a constituição de um olhar investigativo sobre o currículo quando o entendemos como espaço de embates e legitimação de poderes em Letras e de constituição de mecanismos de designação e diferenciação de alunos (GOODSON, 2001).

Ciente de que o assunto currículo atualmente exige cuidados redobrados no tratamento, em função de uma conflituosa relação entre projetos emancipatórios e tendências pós-modernas, além de uma ainda carência de estudos adequados à realidade brasileira, alinho-me com MOREIRA (1999) na busca da conciliação destas diferentes matizes, tendo como espaço privilegiado a prática curricular.

Os modelos culturais vigentes, expressos por muitos dos cursos no âmbito das Ciências Humanas,  “armam e dão crédito à resistência a uma situação cuja própria análise é obliterada pela repetição dos discursos que animaram as campanhas de outrora” (CERTEAU, 1995, p. 133). Sob o inabalável bordão da literatura como redenção a guiar seus rumos, a caravana das Letras passa.

Forma-se como leitores além da escola e até mesmo apesar da escola. Somos a própria expressão desta contradição, deste impasse. Leitores cambaleantes, confusos, que respondem também com distanciamento ao resistente anacronismo das práticas pedagógicas em leitura. A mão invisível do mercado nos toca, ainda que não nos conforme plenamente.

Mas os saberes além dos seus muros não se estagnaram. “O cotidiano está semeado de maravilhas, espuma tão fascinante, nos ritmos prolongados da língua e da história, quanto a dos escritores ou dos artistas.” (p. 245). Se o mercado nos toca, também nós o determinamos – nosso cotidiano taticamente escorre também por entre suas mãos. Mas, como fragmento, sozinho, corre o risco de evaporar-se. Articular relações, mergulhar por textos nunca dantes navegados, reparar naus, estes podem ser alguns dos caminhos para uma melhor formação de cidadãos, leitores críticos, pela escola. 

O trabalho de leitura na escola certamente não vai naufragar, ainda que as instâncias formadoras de professores, alheias às borrascas da contemporaneidade, insistam em entoar cânticos redentores, desconsiderando saberes externos a molhar seus pés e encharcar o cotidiano. Sem este peso da redenção, junto com outras instâncias formadoras, a escola pode contribuir na construção de sujeitos que se reconheçam como leitores, inseridos na historicidade constitutiva das práticas de leitura, em diálogo contínuo com as diferentes culturas.
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